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Introdução 
pOR UMA SOCIOLOGIA 
DA CONFLITUALIDADE 
NOTEMPO DA GLOBALIZAÇÃO 

José Vicente Tavares dos Santos 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Esta coletânea tem uma dupla origem: por um lado, um conjunto 
de textos que foram apresentados no Seminário Internacional 

"Violência, Criminalidade e Segurança Pública", por nós organizado 
na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no ano de 19961

. Por 
outro lado, uma série de textos referentes à mesma temática que rece­
bemos para publicação. Dessa dupla origem resultou uma ampla gama 
de análises acerca da violência contemporânea, sua complexidade e 

I Este seminário, realizado no período de 10 a 13 de junho de 1996, reuniu 
profissionais oriundos de diferentes áreas do conhecimento e das mais 
variadas instituições da sociedade. Nos painéis, houve a participação de 
psiquiatras, juízes, representantes das Secretarias de Justiça e da Segu­
rança do estado do Rio Grande do Sul e da Secretaria Educação do muni­
cípio de Porto Alegre, militantes de ONGs e Movimentos Sociais; Movi­
mento Sem-Terra - MST; Comissão Pastoral da Terra - CPT; represen­
tantes da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul e representantes do Conselho Munici­
pal dos Direitos da Cidadania Contra as Discriminações e a Violência, 
além das presenças do prefeito de Porto Alegre, do governador do estado 
e do ministro da Justiça. 

Conforme a análise de RosimeriAquino da Silva, o público caracteri­
zou-se por ser bastante heterogêneo: representantes de movimentos so­
ciais, policiais militares, estudantes da academia de polícia, estudantes 
universitários, professores da rede pública estadual e municipal, 
totalizando oitocentas pessoas. Verificou grande diversificação profissio­
nal e hierárquica, em especial nos grupos compostos por indivíduos oriun­
dos das corporações militares. Além disso, vale observar a presença de 
representantes de grupos sociais por vezes colocados em lados opostos 
nos conflitos rurais e urbanos brasileiros. 
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heterogeneidade; tais análises marcam-se pela interdisciplinaridat 
como um instrumento fecundo na estruturação de um campo int 
lectual. 

Por uma sociologia da conflitualidade 

A construção de uma abordagem sociológica sobre a conflitualida< 
parte de dois problemas sociais, a criminalidade e a violência, squa 
têm sido l'Cconstruídos sociologicamente com val'iadas formulaçôE 
clesd ~ asocioJ gia dá si a. Pretendemos desenvolver este campo iJ 
lei clual da so ioJ.ogia de modo a desenvolver conceitualmente ; 
noções de conflito social, crime, violência, lutas sociais e controle s' 
cial, propondo um novo programa de pesquisa. 

Esta empreitada poderia ter como base, em nosso entendiment 
as seguintes idéias-elementos: 

1. A noção d c mpl xidade, a q ual procura reconstruir sociolog 
camente a rea lidad histórica soci.al através de feixes de relaçõ1 
que explicariam as diversas manifestações dos fenômenos sociai 
Apreender feixes de relações implica, em um mesmo movimento, n 
ter a complexidade do real, manifesta pela diversidade dos fenômt 
nos sociais e his tóricos na multiplicidade de suas dimensões, e rec< 
nhecer a heterogeneidade do espaço social. 

2. A segunda idéia-elemento reconhece a historicidade dos proce! 
sos e dos conflitos sociais, e sua determinação espaço-temporal inelt 
tável, sob uma concepção da descontinuidade do tempo histórico qu 
tanto supera uma perspectiva teleológica quanto afirma a Históri 
como um campo de possíveis. A noção de historicidade tenda da 
ênfase às práticas sociais dinamizadoras dos processos históricos 
sociais, em uma visão da História como movimento de lutas sociai 
em um campo de resultados históricos possíveis e não determinado! 

3. O conceito de "processo social", entendido como mediação d 
interpretação do social pelos agentes sociais e da historicidade do se 
cial, como núcleo da problematização da realidade social. 

4. A c nstrução de uma perspectiva relaciona! das relações soei ai~ 
percebendo as dasses e grupos sociais como c nslrl.lções práticas , 
simbólicas de posições na estrutura da soei dade, agente com b-aje 
tórias heterogêneas e diferenciadas est.rc tégias de reproduçã s cial 
Neste phmo, parece f1.mdamenta l s itua r as r desde dominação pre 
sentes nas formações sociais, sejam processos de exploração econô 
mica, sejam proc ssos d d isciplinarização, as quais são acompanh a 
das por ações de vio lêJ,cia simbólica e fís ica. In teressa-nos i 
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conflitualidade social envolvendo as classes e grupos sociais: recons­
trução das principais conflitualidades no espaço social, das variadas 
formas de violência, e das lutas sociais, mediante a análise dos emba-
tes que mobilizam as populações. : 

s. Outra idéia-elemento reconhece a óposição regra / conflito como 
estruturante do saber sociológico, desde sua origem, privilegiando, 
no entanto, o pólo da contradição, do conflito e da luta, em oposição à 
ordem e ao consenso, como princípio orientador da reconstrução so­
ciológica. 

6. Uma sociologia da conflitualidade deve ser situada no contexto 
dos efeitos da globalização da sociedade e da economia contemporâ­
neas sobre as transformações da estrutura e do espaço social das di­
versas regiões. Ao mesmo tempo, está se desenvolvendo um processo 
de constituição de formas sociais marcadas pelos efeitos excludentes 
das políticas neoliberais, desencadeando novos conflitos sociais e, por 
vezes, ameaçando a consolidação da democracia nos países periféri­
cos do mundo capitalista. 

A formação da sociologia contemporânea e a violência difusa 

Assim como a sociologia clássica nasceu como uma resposta inte­
lectual à dupla revolução, a revolução política na França e a revolu­
ção industrial na Inglaterra, a sociologia contemporânea tem como 
balizas a Revolução Russa de 1917 e a Rebelião de Maio de 1968, na 
França e em outros países, como Estados Unidos, Alemanha, Japão e 
em várias sociedades da América Latina. Talvez outra marcante dife­
rença seja, por um lado, o reconhecimento de que o século XIX se 
estendeu até a eclosão da primeira grande guerra, a qual marca o fim 
das esperanças de progresso e estabilidade da Belle Époque, ou da gran­
de era do imperialismo; por outro lado, o fato histórico de que o sécu­
lo XX se estendeu pelo curto período entre 1914 e 19912• 

A revolução sociopolítica na Rússia, em 1917, protagonizada por 
operários, camponeses e intelectuais, inaugurou as grandes revolu­
ções socialistas do século XX. Entretanto, seus efeitos, políticos e inte­
lectuais, começaram a findar nos acontecimentos da Primavera de 
Praga, em 1968, com a invasão soviética, e terminaram com o golpe 

2 Hobsbawm, Eric. The Age ofExtremes (AHistory ofthe World -1914-1991). 
Nova York: Pantheon Books, 1994. 
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de estado do exército polonês, em 1981, após a emergência das gJ 
operárias e do movimento da Solidarnosk nos quinze meses de < 

to de 1980 a dezembro de 1981. A Rebelião Simbólica de maio de 
revelou a solidariedade de estudantes e intelectuais, de Paris a 1 
Alegre: um movimento de estudantes que veio a simbolizar tarr 
a crítica dos valores da sociedade industrial e a emergência de n 
mentos alternativos na sociedade contemporânea. 

"[ ... ]o movimento estudantil dos anos 60 foi o grande articul 
da crise político-cultural do fordismo e a presença nele, bem 
vel de resto, da crítica rnarcusiana é expressão da radicalidac 
confrontação que protagonizava. São três as facetas principaiE 
sa confrontação: a)[ ... ] urna ideologia antiprodutivista e pós-r 
rialista. [ ... ]; b) [ ... ] identifica as múltiplas opressões do cotiC 
[ ... ]; c) [ ... ] legitima a criação de novos sujeitos sociais de 
transclassista. "3 

Porém, seus efeitos para a transformação social viriam tarnb 
terminar, tanto pelo fim das esperanças no socialismo real quanto l 
novas formas de dominação advindas com a sociedade prograr 
nos países capitalistas centrais. Em outros termos, a dupla revol 
do século XX tratou, primeiro, da questão social e política e, segu 
da violência simbólica nas sociedades industriais. 

Entretanto, os efeitos desses revolucionamentos tiveram set: 
mino com a dupla crise deste final de século. Por um lado, a crif 
capitalismo: a questão social, no século XX, não foi resolvida, 
permanecem as relações de exploração econômica, as relações dt 
rninação política e a disseminação da violência simbólica. Por cc 
guinte, reproduz-se um modo de produção da exclusão social 
grante na América Latina e na África, mas também presente nos 
ses capitalistas centrais, expresso pelas altas taxas de desernp1 
pelo aumento da pobreza, e pela recrudescência dos racismos. A 
ciedades capitalistas mostraram tanto a violência entre os Estadt 
nas duas guerras mundiais, na guerra do Vietnã e nas múltiplas ~ 
ras regionais - quanto a violência do Estado - o terror do re1 
nazista, os regimes fascistas, o regime do apartheid na África e as , 
duras militares na América latina e na Ásia. 

As sociedades capitalistas desenvolvidas apresentam atualm 

3 Souza S,a~tos, B1_1,av~ntura: ~ubjetividade, cidadania e emancipaçãc 
vzsta Cntzca de Ctencws Socwzs, Cmmbra, 32:135-91 (]'unho 1991) cit. , 
153. I 
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P
e to d uma sociedade disciplinar na qual as atividades huma-

o as . .d. d l - d nas são programadas no tempo e no espaço, mc1 m o as re açoes e 
d 

1
mnação até mesmo sobre o corpo do homem. O modo de produ-

- da e, clusão repr duz-se pelas altas taxas de desemprego, pelo 
ao d . d " t d " 1.Cmtodapobreza,expressano enomma o quar omun o ,ena 

aun · d d 't li roliferação de com.portamentos racist~. As socte a es capl a stas 
periféricas -na América La tina ou 11a Africa- mostram um quadro 
~o qual a violência difusa, presente nas cidades e nos ~ampos, expn:s­
sa uma tecnologia de poder para a reprodução da des1gualdadc soc1al 

e da exclusão. 
A crise do socialismo revela-se pela usurpação das conquistas re-

olucionárias da sociedade pelo Estado burocrático: desde Cronstadt, 
v - d , 
em 1921, a repressão aos marinheiros insurretos; a repressao o exer-
cito vermelho, sobre os camponeses revolucionários de Makhno- a 
makhnovtchena- na Ucrânia, em 1921; a coletivização dos campos, 
com 0 massacre de mais de 10 milhões de camponeses, entre 1928 e 
1933, na URSS; os acontecimentos de Berlim, em 1953; a invasão so­
viética em Budapeste, 1968; o golpe contra o Solidariedade, em 1981; 
e 

0 
massacre da Praça da Paz Celestial, em 1991. Existem vários fatores 

para explicar a crise do Estado Soviético: degenerescência burocr~ti­
ca; autoritarismo, ou bonapartismo, pelas armas ou pelos votos; cnse 
do Estado4• Com a dissolução da União Soviética, em 1991, a marca 
do final do século XX, emergiu um capitalismo selvagem, com a frag­
mentação da social, mediante vários nacionalismos, no espaço do 
países do socialismo real, sendo o exemplo mais dramático a guerra 
civil na ex-Iugoslávia. Ocorreu, assim, a formação de uma nova classe 
dominante: a nomenclatura tornou-se proprietária dos meios de pro­
dução, pela privatização das empresas estatais. Esta classe dominan­
te desencadeou urna repressão dos movimentos independentes e ten­
tou realizar a cooptação do movimento sindical; ao mesmo tempo, o 
renascimento dos negócios faz-se pelas formas mais desorganizadas 
do capitalismo e a formação de atividades privadas capitalistas tem 
sido acompanhada por um renascimento da criminalidade urbana 

violenta. 
Ao mesmo tempo, iniciou-se no Leste europeu ampla partic~p.ação 

na resistência democrática, mediante a formulação de uma sene de 

4 Broué, Pierre. Um escaldante inverno em Moscou. In: A experiência do sé­
culo. Porto Alegre: S.M. da Cultura-Palmarinca, 1992, p. 28-44. 
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reivi.ndicaçõ · : por mell1oria das condições de vida e das condiçõ! 
de trabalho, por melhor s salários, e contra a disciplina arbitrária m 
relações de trabalho. As formas de organização são variadas: sindici 
tos independentes; partidos de esquerda; movimentos de esquerda 
movimentos alternativos. Entretanto, muitos são os indícios de que 
Leste europeu pode estar reproduzindo a condição atual da Améric 
Latina, com a instauração de uma nova dependência ou de uma nov 
periferia no sistema capitalista mundial, repetindo os processos d 
exclusão social e de violência difusa5. 

A superação das duas revoluções- da revolução social e da reb! 
lião simbólica- supõe amplo movimento social e teórico: de um lad< 
apreender as transformações das relações de produção do social, er 
âmbito mundial, e reconhecer as novas formas de sociabilidade, ou 
nova morfologia do social, d sde o mundo da produção até o U1Und 
da cultura; de outro, implica uma translação teórica de categoria: 
das categorias geradas pelos sécu lo v jv ido- as categorias da experlêr 
cia do século- para as ca tegorias geradas nas entranhas das velha 
sociedades, capitalistas e socialistas, que indicam as condições d 
possibilidades de conslrução de novo pensamento sociológico. 

A categorias sociais geradas pelo século vivido podem ser resu 
midas nas egui.ntes: 

1. as classes sociais, como modo dos agentes sociais se posicionaren 
na estrutura produtiva; 

2. os sindicatos, como forma de organização e de reivindicação d 
categorias socioprofissionais, no mundo do trabalho urbano e agrá 
rio; 

3. os partidos, como meio de representação dos interesses de elas 
ses e de frações de classe; 

4. o Estado-Nação, como o monopólio do uso legítimo da força físi 
ca e da violência simbólica no governo de uma população em un 
território; 

5. a revolução, como o recurso privilegiado de conquista do pode 
político e de substituição da classe dominante; 

6. a questão social e o desenvolvimento, como a linguagem dt 
tessitura da sociabilidade, centrada na formação e consolidação di 
classe operária e na possibilidade de uma aliança de classes no âm 

5 
Sachs, Ignacy. Estratégias de transição para o século XXI. São Paulo: Studi< 
Nobel/Fundap, 1993. 
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bito da sociedade nacional e na realização de um projeto de moder­
nização; 

7. As categorias políticas desta época estariam contidas nas seguin-
tes expressões: • 

-as relações de exploração econômica e de dominação política; o 
poder do Estado; a idéia d: hi~tória, marcada p~la ~~rteza na o r~ em e 
no progresso e pela sucessao lmear das etapas h1stoncas; as noçoes de 
igualdade, liberdade e fraternidade; as rela~ões sociais marcadas pela 
norma social e pela sociabilidade compartilhada. 

Essas categorias do entendimento foram modificadas pelo movi­
mento de mudança social contemporânea, configurando um proces­
so histórico-social de formação da sociedade global, definido tanto 
pela integração e pela homogeneização quanto por tensõ:s, desigu~l­
dades, diferenciações e exclusões. O processo de formaçao da ~oCle­
dade global ocorre de modo contraditório, heterogêneo e des1gual, 
assim conceituado por Ianni: 

"Uma sociedade global no sentido de que compreende relações, 
processos e estruturas sociais, econômicas e culturais, ainda que 
operando de modo desigual e contraditório. [ ... ].Trata-se de uma 
totalidade histórico-social diversa, abrangente, complexa, hetero­
gênea e contraditória, em escala desconhecida. Esse é o horizonte 
no qual se desenvolvem a interdependência, a integração e a 
dinamização, bem como as desigualdades, as tensões e os antago­
nismos característicos da sociedade mundial. [ ... ].Aí se fundem o 
desenvolvimento desigual e combinado e a não-contemporanei­
dade, em distintas gradações. São diversidades, heterogeneidades 
e contrariedades mescladas em amplas proporções." 6 

No âmbito econômico, verifica-se a incorporação do conhecimento 
científico e tecnológico à produção industrial, tal como os efeitos da 
energia nuclear, da revolução da microeletrônica e das novas :ecn~­
logias das comunicações, sendo que os conglomerado: tr~nsnac10~~1s 
passam a conduzir a maior parte das atividades econom1cas, auxlha­
dos pelo capital financeiro internacional. Ao mes~o t~mpo, ~s acor­
dos de integração econômica supranacionais e regwnms ~ tm~ como 
a União Européia, o Nafta, o Asean e o Mercosul - dmam1zam o 

6 Ianni, Octávio. A sociedade global. Rio de Janeiro: Ci~iliz~ção_ Brasileir~, 
1992. Citação das p. 39,51 e 179; Idem. Teorias da global!zaçao. R1o de Janei­
ro: Civilização Brasileira, 1995. 
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processo da globalização, em grande medida or.i! ntados pelas orgé 
nizações internacionais- Banco Mundial, o BID, o Bird, o FMI, 
OCDE, o Gatt. No plan da organização do trabalh , consolidação 
padrão da industrialização flexível, da precarização do trabalho e d 
terceirização. 

No âmbito político, delineiam-se formas transnacionais de podt 
político, por meio da ONU, da Otan e de organizações multilaterai 
assumindo os E.U.A. papel de controle político e militar internaci< 
nal. No plano das ideologias, o neoliberalismo quer ser o pensamenl 
do fim da História, assumindo uma eterna repetição do presente com 
sua temporalidade estática7• 

As relações de sociabilidade passam por nova mutação, medianl 
processos simultâneos de integração comunitária e de fragmentaçã 
social, de massificação e de individualização, de ocidentalização e c 
desterritorialização. Como efeito dos processos de exclusão social 
econômica, inserem-se as práticas de violência como norma soei; 
particular de amplos grupos da sociedade, presentes em múltiplé 
dimensões da violência social e política contemporânea. 

A nova morfologia do social produzida pelo processo de formaçã 
da sociedade global apresenta múltiplas dimensões, as quais pode1 
ser assim sintetizadas: 

1. produziram-se, além das classes sociais, outras transversalidadt 
na produção da organização social, tais como as relações de gêner' 
as relações raciais, as relações entre grupos culturais e entre regim( 
disciplinares. 

2. Multiplicaram-se as formas de organização dos grupos sociai 
para além dos interesses socioprofissionais, mediante as infindáve 
possibilidades de associações, em torno de interesses e de objetive 
variados. 

3. As coletividades desencadeiam diferentes modalidades de fo 
mas de representação e de mediação política, aquém e além dos pa 
tidos, tais como as organizações não-governamentais, reconhecid< 
pelos governos e organismos internacionais como mediadores legíl 
mos entre os cidadãos e o Estado; ou os movimentos sociais orient; 
dos pela retomada da historicidade. 

4. O Estado cede passo à sociedade, visto estar sendo acossado tm 

7 
Souza Santos, Boaventura. Por uma pedagogia do conflito. In: Silva, 
H.; Azevedo, I: C. & Santos, E. S. (org.). Novos mapas culturais, novas per 
pectlvas educacwnazs. Porto Alegre: Sulina, 1996, p . 15-33. 
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to 01 1úvel macro - pelas formas supra-estatais, como diversas r­
ganizações d a ONU e os variados a ordos de integração regional e as 
empr sas transnacionais- como em nível ~.icro, pelo exercício de 
diversas redes de poder entre os agentes s ta.J.S. 

5 . Como resultado da crise do Estado, desencadeiam-se pr cessos 
variados de formação e de consoLidação do tecido social, por grupos 
que organ'izam conflituosamente seus interesses particulares e se <uti­
cL11am em polifonnes contratos d sociabilidad e. 

6. Realiza-se uma mudança na c ncepção da História, marcada pe­
la radicalidade e pe.la descontinuidade, ou seja, uma concepção 
antievolucionis ta e antite l o lógica da Hi tória, na qual s procura sa­
lien tar a raridade do acontecimento, a prática inovadora, no limite, a 
diferença8. A História vi vencia-se como a experiência da finitude, da 
parti ularldade que p de n ejar uma História geral, compos ta pelo 
fragmento e pela desconstrução, wna temporalidade de possíveis his­
tóricos sem um a predeterminação; a ap re nsão do s ntido da 
historicidade toma-se diferente, pois incorpora a indeterminação, uma 
incerteza constitutiva no modo de encarar a história e a sociedade. 
Sendo a experiência da finitude, a História apal'ece como campo de 
possíveis históricos, de possibilidades construídas pelas práticas da 
lutas históricas e sociais, composta por "diversas formas de domina­
ção e diversas formas de resistência à dominação"9

• 

7. Há uma visibilidade e uma conceituação da importância das lu­
tas sociais, não apenas como resistência mas também com positividade: 
lutas minúsculas, plurais, uma negação das formas de exercício da 
dominação. Também, em algumas circunstâncias históricas, uma con­
figuração sintética do poder pode aparecer, ou a Revolução como ponto 
de síntese de todas as revoltas, mas talvez seja apenas a poeira susci­
tada pelo exercício do poder e das resist-ncias: es tamos diante da 11 -

gação da cen tralidad no spaço-tempo social, afirma11do uma outra 
cartogrc fia, pontilhista e processual, na ordenação d mundo socia l. 
Entende-se, assim, o recurso à configw·ação de quadros sociajs, aque­
las figuras nas quais se dá o entrelaçamento entre técnicas de poder e 

8 Cf. Veyne, Paul. Como se escreve a história. 2.• ed. Brasília: EdUnB, 1992, 
esp. Apêndice: "Poucaul t revoluciona a História", p. 149-98; Balibar, E. 
Foucault et Marx. L' njeu du nominalisme. In: Michel Foucault philosophe 
(rencontre internationale). Paris: Seuil, 1989, p. 60-2. 

9 Poster, Mark. Foucault, !e présent et l'histoire. In:Míchel Foucault philosophe, 
cit., p. 354-71. 
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procedimentos de saber. Contra essa sociedade normalizadora e pn 
gramada, efeito de uma tecnologia de poder centrada na vida, eme 
gem, desde o século XIX, forças sociais de resistência. 

8. As questões sociais, por conseqüência, tomam-se questões con 
plexas, pois várias são as dimensões do social que passam a ser SI 

cialmente questionadas: a questão da exclusão social; a relação do H 
mem com a Natureza, indicando a questão ecológica; a descoberta c 
inconsciente como elemento do processo civilizatório; a questão c 
multiculturalismo; a questão da educação, da Universidade e c 
ciência; as transformações do mundo do trabalho urbano e agrário;< 
mudanças tecnológicas e as tecnologias intermediárias; a mul1 
plicidade das formas de violência pre entes nas socied ades con te.t: 
porâneas como processo de dilaceramento da cidadan ia; e a di versi l 
cação das a l.ternativas d e d -s nvolvimento pa1·a as s ciedades co: 
tem porãn as, tanto n. ce.t1Lro como na perifel'ia do sis tema globa l. 

9. Dentre as novas questões sociais, os fenômenos da Violência a' 
quirem novos contornos, passando a disseminar-se por toda a soei 
dade. Pode-se indicar uma primeira conceituação teórica da violê. 
cia, efetuando a ruptura teórica com a noção de progresso, no aspec 
preciso que diz. re peito à violência, pois a té mesmo Michel Foucat 
afirmava que, na s ciedades européias, "desapar ce, no início < 
século XIX, o grande espetáculo da punição física; o corpo suplicia< 
não estava mais presente; exclui-se do castigo a cena do sofrimen1 
Entra-se na idade da sobriedade punitiva" 10

• 

Estariam, o castigo e o sofrimento em cena pública, fora da soei 
dade, ainda que permanecessem como pano de fundo das táticas p 
nitivas: passar-se-ia de um momento de punição do corpo para o m 
cimento das prisões e do regime disciplinar, permeando toda a soe: 
dade - a vigilância -, chegando a um limite em que a pessoa 
autodisciplinaria, sob o peso das coerções sociais. 

A sociedade brasileira atual, entretanto, oferece outro quadro: 
suplício do corpo é permanente, o dilaceramento das pessoas é cor 
tante, tanto no espaço agrário como no espaço urbano. Nessa linha 
preocupações, Pinheiro & Adorno vêm trabalhando o conceito 
"autoritarismo socialmente implantado", com base na evidência 
que a transição política brasileira não implicou uma redução absol 
ta do arbítrio do Estado: "O Estado de direito, entendido cor 

10 Foucault, MicheL Survei/ler et punir. Paris: Gallimard, 1975, p. 19-20. 

20 I José Vicente Tavares dos Santos 

cfelividade das garanlias d s direitos f:mdam~nt~is para a maioria 

d opulação, com < pc ou lras trans1çoes na h1stona braslleua, vol-
a P ~ · · I [ ] O ' t . . I s · r wna mera ref -•rencJa ntua . .. . . auton ansmo soCla mente 

ta a d , d . , f ( . lanlado é a interiorização os meto os 1mpostos a orça ou 
wp d b · · dou em nt) pelos grup s no po r que corro oram para restrmgu a 
repr senl-ação e limitar as con~iç~ s ~ayarticipa~ão ~olítica" 1~. . 

Não basta, pois, rem.etcr c VLOlenc1a as determmaçoes econom1cas 
u políticas, emb?ra seg~rnmen.le ;Ia~ pe~m~eç~m atuando como 

causas ficien l s1· ; tambem, a vwlenc1a nao 1mphca, apenas, como 
quer Hannah Arendt, um carát?1· inshun:ent~l, como u;r: meio p~r_a 

5 chegar a um fim, mas p ssw uma racwnahdade pohtlca espeClfl­
ca!3. Abandonamos, então, a concepção soberana do poder, e, por 
conseguinte, a concepção soberana da violência , na m çiida et'l'\ que 
privilegia a violência do Estado, ou co11tra o Estado. 

Tal posição implica um reposicionamento acerca das múl liptas las­
sificações das formas de violência. Michaud discerne três grandes 
tipos: 

"1. A violência sociopolítica difusa-[ ... ] o estado de sociedade 
onde o recurso coletivo à violência ainda não está excluído, onde a 
violência ainda não é monopólio do Estado mas permanece um 
elemento normal da vida social e política. [ ... ]; 2. A violência contra 
o poder ou a violência de baixo [ ... ]; 3. A violência do poder ou 
violência de cima." 14 

Outra possibilidade classificatória está na obra de Chesnais, o qual 
distingue dois grandes tipos de violência, a violência privada (subdi­
vidida em criminal e não criminal) e a violência cole tiva (a violência 
dos cidadãos contra o poder; a violência do poder contra os cidadãos; 
e a violência da guerra), ambos definidas com base na violência 
mensurável e inconteste, a violência física15

• 

11 Pinheiro, Paulo Sérgio. Autoritarismo e transição. Revista USP, São Paulo: 
USP, 9:45-56, março-maio 1991, cit. das p. 46 e 56. 

12 Tavares dos Santos, José Vicente. A cidadania dilacerada. Revista Crítica 
de Ciências Sociais. Coimbra: Centro de Estudos Sociais da Universidade 
de Coimbra, 37:131-48, junho de 1993. 

13 Arendt, Hannah. Du mensonge à la violence. Par is: Calmann-Lévy, 1972, p. 
146, p . 151 e p. 179. 

14 Michaud, Yves. A violência . São Paulo: Ática, 1989, p. 22-3. 
15 Chesnais, Jean Claude. Histoire de la violence en Occident de 1800 à nos jours. 

Paris: Laffont, 1981, p. 32-4. 

Por uma nova sociologia da conflitualidade no tempo da globalização I 21 



Sob inspiração desses autores, e com intuito de ordena: analitica­
mente a vasta evidência empírica disponível sobre os fenom~nos de 
violência na sociedade brasileira, vamos propo1·, a s. gu:r,. uma 
f nomQnologia da violência, fundada na noção de wna nucrof1~1ca do 
pode1~ de Foucault, u eja, de uma rede de poderes que perme1a toda 
as relaçôes sociais, marcando as interaçõ s entr os grupos e as clas-

ses. Pois, . r d d 
"O que existe de mais perigoso na violência é sua racwn~ 1 ~a ~· 

Certamente, a violência em si mesma é terrível. Mas ~ vwlenCia 
encontra seu fundamento mais proftmdo na forma ~e rac~onaltda~e 
de que nos utilizamos[ ... ]. Entre a violência e a racwnahdade, nao 

há incompatibilidade." 16 ~ 
Diante das metamorfoses das sociedades contemporaneas, apare~ ta 

ser útil superar as concepções soberanas do poder e da econ~~a, 
para dar conta da microfisica da violência 17

, afir~:nando o ,O~Jebvo 
sociológico de reconstruir as racionalidade politJ.Cas ~specíflcas d.a 
violência. Esta coletânea consis te em um primeiro cammho nesta di-
reção. 

Globalização e violência 

A primeira parte de Violências no Tempo da Globalização ~rocura ex­
plicar a relação entre o processo da glob~lizaçã~ e os !en~menos de 
violência. Octávio lanni adota a perspectiva do mtercamb10 cu.ltural 
para configurar o processo da globalização, propon~o o con~elto de 
transculturação como ferramenta explicativa de r~ah~ades tao c~r~­
plexas, ao mesmo tempo com características .n~cwnars e mundra~s. 
Nesse passo, novos dilemas e problemas socrars emergem no hon-
zonte planetário, insiste lanni: . 

"Há momentos, notadamente quando ocorrem rupturas hts-
tóricas de amplas proporções, que abrerr; horizontes surpreenden­
tes para o conhecimento e a fabulação. E o que par~:e estar ocor­
rendo no fim do século XX. Essa pode ser uma ocasrao en: que os 
desafios que se abrem com a globalização do mundo permitem re­
buscar o passado, no empenho de conhecer melhor o. present~ e 
imaginar o futuro. Pode-se dizer que o grande acontecrmento hrs-

16 Foucault, Michel. Dits et écrits. Paris: Gallimard, 1994, tomo IV, P· 38-9. 
17 Foucault, Michel. Surveiller et punir. Paris: Gallimard, 1975, passim. 
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tórico, neste caso uma ruptura que cria impasses e abre horizontes, 
permite reler o passado, como se fosse uma narração da qual se 
conhecem apenas alguns fragmentos." 
Os estudos sobre a violência no espaço urbano vieram a aparecer 

no início do processo da globalização,;na década de 1980, de autoria 
de Pinheiro, Oliven, Paoli, Coelho, entre outros, sob o prisma de uma 
análise da criminalidade como uma opção de ganhar a vida por po­
pulações marginais das cidades, mas já indicando uma relação entre 
a violência do Estado e a exclusão e estigmatizarão social dessas po­
pulações18. Ao longo dos últimos anos, cada vez mais a violência ur­
bana viria a ser objeto de estudo, os quais poderiam ser dispostos em 
quatro categorias, conforme Adorno: "a) os que cuidam do movimen­
to da criminalidade; b) os que descrevem e problematizam o senso 
comum a respeito do perfil social dos autores de delitos; c) aqueles 
que examinam a organização s cial do crime sob a perspectiva do 
delinqüente; d) os estudos que analisam as políticas públicas penais"19• 

A expansão da violência urbana, na década de 90, fez emergir uma 
longa série de trabalhos, em particular os estudos de Paixão acerca da 
criminalidade e da polícia militar, e os de Zaluar sobre as característi­
cas sociais das populações envolvidas na violência urbana, o destino 
dos jovens das classes populares neste contexto, e a relação entre a 
criminalidade e a cidadania. Também Machado tem-se preocupado 
com a possível fragmentação social e cultural do espaço urbano como 
efeito da crise social e da crise de governabilidade. Soares, enfim, tem 
analisado as manifestações urbanas da criminalidade violenta, em uma 
perspectiva comparativa20

• 

Nesta coletânea,Alba Zaluar procura buscar uma interpretação de 
"complicada e variada tessitura" para explicar a violência urbana, 

18 Coelho, Edmundo. A criminalidade urbanc viol nta. Dados. Rio de Janei­
ro: r uperj, 31 (2):45:83. O li v n, Ruben. Violência e cultura 110 !Jrnsil. Petrópolis: 
Vozes, 1982. Pinheiro, Paulo Sérgio etaJii. Crime, violência e poder. São Paulo: 
Brasiliense, 1983; idem. A violência brasileira. São Paulo: Brasiliense, 1982. 

19 Adorno, Sérgio. A criminalidade urbana violenta: um recorte temático. 
BIB. Rio de Janeiro: Anpocs, 35:3-24, 1993, cit. da p. 3. 

20 Machado, Luiz Antonio. A (des)organização do trabalho no Brasil urba­
no. In: São Pa ulo em Perspectiva. São Paulo: f-undação Seade, 4(3/4):2-5. 
Zaluar, Alba. Coudomínio do diabo. Rio de Janeiro: UFRJ, 1994. Idem (org.). 
Violência e educação. São Paulo: orlcz, 1992; Soares, Luiz Eduardo ( coord.). 
Criwi11alidnde urbana e violência: o Rio de Janeiro no contexto inlemncionnl. 
Rio de Janeiro: Iser, outubro de 1993. 
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Íl'lcorporando a perspectiva da globalização no "panorama do crime 
organizado il1temacionalmente, do crime também ele globalizado, com 
características econômicas, políticas e culturais sui generis, sem per­
der algo do velho capitalismo da busca desenfreada do lucro a qual­
quer preço. [ ... ].Em outras palavras, é preciso trabalharmos na inter­
seção das teorias da exclusão social, do crime organizado e do quadro 
institucional e cultural em que crimmalização do uso de drogas se 
il1sere no Brasil". 

Nesse quadro de globalização, e de internacionalização do crime, 
as possibilidades de ampliação da cidadania fazem-se mais difíceis 
pela crise do sujeito político. Argumenta Celi Pinto que, "no final do 
século XX, o sujeito político é protagonista de dois processos antagô­
nicos de esgotamento: o esgotamento por excesso e o esgotamento 
por falta. O primeiro corresponde à mcapacidade dos Estados nacio­
nais, mantenedores da ordem necessária para o desenvolvimento da 
nova versão do capitalismo globalizado neoliberal, de contÍl1Uarem 
incorporando o sujeito político como sujeito de direitos civis e sociais. 
O segundo esgotamento se dá no sentido mverso, isto é, por falta: o 
sujeito não consegue mcorporar as novas identidades surgidas a par­
tir dos movimentos sociais da década de 60". 

Esta coletânea agrega a esse esgotamento do sujeito político o 
dilaceramento da cidadania pela dissemmação da violência nas rela­
ções sociais e no cotidiano da sociedade brasileira. Sergio Adorno & 
Nancy Cardia bem resumem a questão, mvestigartdo "a hipótese se­
gundo a qual as violações dos direitos humanos são um dos elemen­
tos básicos que minam a construção de uma cidadania universal e 
que questionam a credibilidade das mstituições básicas para a demo­
cracia, sobretudo as encarregadas de velar pela aplicação das leis e 
pela pacificação da sociedade. Dessa perspectiva, essa sorte decida­
dania restrita seria então parte constitutiva de uma cultura política 
marcada pela não-mstitucionalização dos conflitos sociais e pela nor­
malização da violência, traços que singularizam as relações hierár­
quicas e as estruturas de poder vigentes na sociedade brasileira con­
temporânea". 

Existiriam fundamentos econômicos para tais efeitos políticos, lo­
calizados por Renato Saul na expansão da economia mformal como 
"parte importante do processo de reestruturação econômica" na qual 
se pode "arrolar o crime organizado, que hoje 'emprega' contingentes 
extremamente significativos da população mundial". Nesse plano, 
reitera a "relação estreita entre miséria e violência uma vez que a 
extensão da pobreza e da miséria é resultante de um processo de 

24 I José Vicente Tavares dos Santos 

modernização que combma altos índices econômicos com elevados 
índices de marginalização de mdivíduos da atividade produtiva or­
ganizada", com a conseqüente "precarização do emprego como ele­
mento central da reorganização econômica". 

0 mundo do trabalho atual, escreve Sônia Larangeira, caracteriza­
se por "transformações tecnológicas e organizacionais que produzem 
alterações no conteúdo e definição do trabalho", provocando, em 
âmbito mundial, o "crescimento do desemprego de massa e de longa 
duração nos países centrais, a desregulamentação do mercado de tra­
balho", aparecendo," questões como exclusão social e crise do trabalho". 
Novos patamares de desigualdade são criados com a conseqüente ci­
são da sociedade entre integrados e excluídos. "Observa-se, assim, 
uma associação entre exclusão do mundo do trabalho e isolamento 
social. É nesse sentido que Robert Castel prefere utilizar, em vez de 
exclusão, o termo desafiliação mdicando não necessariamente ausência 
de laços sociais, mas ausência de mserção dos sujeitos em estruturas 
que tenham significado social"21

• 

Não apenas por razões de ordem econômica, a atualidade brasilei­
ra expressa uma "violência endêmica", escrevem Sérgio Adorno & 
Nancy Cardia, "radicada nas estruturas sociais, enraizada nos costu­
mes, manifesta quer no comportamento de grupos da sociedade civil, 
quer na ação de agentes encarregados de preservar a ordem pública, 
[e que] espelhou-se em mfmdável número de situações, em particular 
na exacerbação da violência policial e nos conflitos entre particulares 
que redundaram em desfechos fatais". 

Neste trabalho, os autores se detêm na análise dos "grupos de ex­
termínio": "Trata-se de coletivos organizados, em caráter permanen­
te, para execução sumária de suspeitos de cometimento de crimes. 
Predomil1am nas grandes metrópoles brasileiras, em especial em ci­
dades como Rio de Janeiro e São Paulo. Cresceram notadamente ao 
longo da década de 1980. Compõem-se de civis, cidadãos comuns, 
habitantes dos bairros populares, que agem sob contrato, acordo ou 
cumplicidade de outros agentes sociais- notadamente policiais, co­
merciantes locais, moradores tradicionais -, os quais não se envol­
vem diretamente nas ações. Suas vítimas compreendem cidadãos, 
quase sempre origmários da mesma localidade, considerados delm­
qüentes ou portadores de antecedentes criminais". 

21 Cf. Castel, Robert. Les métamorplwses de la question social e. Une chronique du 
salariat. Paris: Fayard, 1995, p. 416. 
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A expansão da violência difusa na sociedade em processo de 
globalização assume várias formas e atinge grupos sociais diversos. 
O erudito estudo de Heleieth Saffioti salienta a complexidade deriva­
da dos "três eixos principais que estruturam a sociedade brasileira: 0 
gênero, a raça/ etnia e a classe social". Por conseqüência, vai caracte­
rizar o estatuto teórico da violência de gênero, pois "o fato de avio­
lência de gênero ocorrer mais freqüentemente no âmbito doméstico 
não lhe retira o caráter político e, portanto, público". 

~utra forma recon~nte de vi~lência verifica-se no universo do gru­
pos JOVens, reconstrmdo no artigo de Glória Diógenes, ao "observa1~ 
nas experiências das gangues e galeras, as inter-relações entre a dinâ­
mica da globalização, as práticas da violências e os campos múltiplos 
de formação de identidades". Assim, as vivências juvenis "represen­
tam o campo por excelência de identificação de experiências diversas 
de construção de identidades e de percepção dos efeitos concretos da 

. globalização na dinâmica das sociedades complexas". 
Ess~s e~tudos possibilitam detalhar a relação entre o processo da 

globah~açao e a I?rodução de novas formas de violência, expressas 
pelo cnme .orgamzado, na violência doméstica ou nas práticas dos 
grupos de JOVens, em um contexto de precarização das relações de 
trabalho, o que vem a indicar as limitações do sujeito político neste 
final de século. 

A violência na América Latina 

A possibilidade de contar com estudos sobre os países do Cone Sul 
concr~tizou, na segunda parte da coletânea, nossos objetivos de indi­
car a mternacionalização dos processos de criminalização e de vio­
lência. 

A globalização hegemonizada pelo modelo neoliberal nmha um 
n~vo paradigma de controle social, o "paradigma da insegurança", 
afirma Juan Pegoraro, tomando o caso argentino para demonstrar essa 
proposiçã~. Tal paradigma caracteriza-se pela concentração do poder 
no Executivo e na classe política governante, em sua imunidade em 
estratégias de controle social cujo resultado para os cidadãos é ~ma 
ordem social marcada pelo medo e insegurança. Pegoraro utiliza a 
noção de controle social como estratégia visando naturalizar e nor­
malizar determinada ordem social construída pelas forças sociais do­
minantes, em confronto com outras forças sociais em contenda. Tería­
~os, então, um controle social garantidor da manutenção do cidadão 
mdefenso, com medo e na inseguridade. 
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O "paradigma da insegurança"aparece nas políticas penitenciá­
rias que abandonam a int nção ressocializadora por um controle so­
cial administrativ das p pulações não integráveis ao mercado, o que 
implica o aumento das formas policiais repressivas, na incidência so­
bre os delinqüentes e na construção de novos cárceres. 

Observando o país que iniciou, no período da ditatura militar, a 
implantação de políticas neoliberais, Doris Cooper localiza no Chile 
uma nova criminalidade violenta, expressa nos latrocínios e estupros, 
distoante dos ladrões profissionais e mais associada a grupos jovens 
de rua, muitas vezes sob efeito de drogas. Para interepretar essas for­
mas de violência criminal, a Autora propõe uma "teoria do contínuo 
subcultural da delinqüência", capaz de explicar a interdependência e 
os conflitos entre tipos diferenciais de delinqüência e aspectos da es­
trutura econômica, das subculturas particulares e das formas de ex­
pressão das camadas baixas da sociedade . 

Os tempos da globalização atingiram duramente as estruturas do 
Estado-Providência no Uruguai, om reflexos sociais no processo de 
criminalização. Rafael Paternain analisa os reclamos por segurança, o 
sentimento de temor e a imposição de uma uniformidade reativa. 
Percebe mudanças na população carcerária, agora formada por ho­
mens mais jovens, sem emprego, e com alta taxa de reincidência. A 
composição do tipo de delito cometido p los encarcerados também 
mudou.: ao lado dos crimes contra a propriedade, são crescentes os 
roubos- a "rapi.fi.a"- e os homicídios. 

A tentativa de entender a especificidade da violência no Uruguai 
reaparece no ensaio de Rafael Bayce, indicando que o elevado grau 
d. controle social pode explicar uma baixa criminalidade relativa, mas 
não impede uma sensação de insegurança na população. Assinala que 
poderá ter reflexos na criminalidade o efeito de demonstração da so­
ciedade de consumo, e111 contrapartida às reduzidas possibilidades 
de realização, por meios legítimos, deste padrão de consumo. Daí con­
cordar com Paternain quanto ao aumento da "rapina", o roubo com 
lesões corporais, e, com Pegoraro, acerca da reação repressiva e puni­
tiva do Estado. 

Nos outros três países do Cone Sul estudados na coletânea, o de­
senvolvimento do processo da globalização, sob a dominância das 
políticas neoliberais, resultou numa redução das oportunidades de 
emprego, no crescimento da criminalidade violenta, em um aumento 
de um "sentimento de insegurança" e, por parte do Estado, em um 
reforço do controle social mediante estratégias repressoras e puni­
tivas. 
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A continuidade da violência agrária no Brasil 

As análises sobre a Violência Agrária, terceira parte de nossa cole­
tânea, podem ser mais bem compreendidas se lembrarmos que os es­
tudos sobre as manifestações de violência na sociedade brasileira co­
meçaram especificamente com a análise da violência no espaço agrá­
rio, além dos estudos sobre o uso da violência no modo de produção 
escravista colonial. Maria Sylvia de Carvalho escreveu sobre os ho­
mens livres e pobres na sociedade escravista- inspirada em Marx e 
Weber- chegando a indicar a violência entranhada na realidade so­
cial, a violência costumeira22

• Por outro lado, Maria Isaura Pereira de 
Queiroz iniciou vasta obra sobre os movimentos messiânicos e o 
campesinato brasileiro, inspirada em Marx e na sociologia francesa, 
de Roger Bastide a George Gurvich e a Henri Mendras. Sua orienta­
ção metodológica- o método comparativo, a concepção de evolução 
histórica das camadas sociais e o privilegiamento aos dados empíricos 
-tem continuidade, até hoje, entre os pesquisadores do Cem- Cen­
tro de Estudos Rurais e Urbanos da Universidade de São Paulo23

• 

Os críticos anos 60 na sociedade brasileira, marcados pela ascen­
são das lutas sociais no campo, de novas formas de violência e pela 
proposta da Reforrna Agrária, fizeram emergir uma larga. literatura 
de cunho político-ideológica, mas houve p ··lo m enos duas tmportan­
tes respostas soc.iológicas à crise social. Dois autol"es, ligados à e~':ola 
de sociologia critica de Floresta.n Fernandes, desenvolveram analises 
acerca dos processos sociais agrários. De uma pa1·te, vários trabalhos 
de Octávio lanni acerca das metamorfoses das classes e raças no Bra-
il, das relações de produção no campo, da cultura do homem rústico, 

das organizações políticas e das políticas agrárias do regime auto~itá­
ri -m.iJitar; , mals r centemente, seus estudos sobre a cultura latmo­
americana enfocaram, em um e outro momento, dimensões da ques­
tão agrária e da violência ruraF4

• De outra, a importante tese de José 

22 Carvalho Franco, Maria Sylvia. Homens livres na ordem escravocrata. São 
Paulo: Instituto de Estudos Brasileiros- USP, 1969. 

23 Pereira de Queiroz, M. I. O messianismo 110 Brnsil e 110 1/lltll.do. São Paulo: 
Dominus-Edusp, 1965: ld m. Os Cll~ lgaceiro~. São ~a.ulo : ~uas Cidades, 
1977; fdem. O mamlonJS/1/0 locn/ rra. Vldn polfl tcn brasllatm. Sao Pattlo: Alfa­
Omega, 1975; Cf. Ordcmos do CEIW. São Paul : FLCH d, USP, desde 1968. 

24 Ianni, Octávio. Origens agrárias do Estado brasileiro. Rio de Janeiro: Civili-
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Cesar Gnaccarini, baseada nas análises de Marx sobre o trabalho e a 
luta de classes e também nos escritos de Weber sobre os tipos de do­
minação e a ação racional, procurava explicar a desagregação da so­
ciedade escravocrata e a formação da empresa capitalista no campo, 
ressaltando que esse processo foi marcado por uma violência estru­
turaF5. 

No início da década de 1970, começou a ser desenvolvida uma 
perspectiva crítica da "rural sociology", sob orientação de José de 
Souza Martins. Suas influências intelectuais são variadas, de Marx a 
Weber, de Gramsci a Lefebvre, entre outros. A obra deste autor iniciou 
p r uma reconstrução histórica das relações sociais de produção não­
capitalistas, de envolv · u wna sociologia do campesina to e das r la­
çõ s dos camponeses com a política, demarcando uma crítica teórica 
dos pressupostos da "social gia rural". Mais recenlement , ele tem­
se preocupado ma participaçã das classes subalternas rura1s nos 
processos políticos brasileiros, c tn pa rticular ênfase nas lutas pela 
terra, nas formas de violên ia no campo, em pélrticular o trabalho es­
cravo, e nos processos de constituição de uma comunidade utópica26 • 

Ao se abordar a violência no espaço social agrário, portanto, deve 
ser enfatizada a formação histórica dos processos sociais agrários na 
América Latina e o papel do Estado, por meio das diversas políticas 
públicas: políticas agrárias (reforma agrária, colonização de novas 
terras), políticas agrícolas (crédito, preços mínimos), políticas 
energéticas, e políticas de planejamento participativo. Trata-se de re-

zação Brasileira, 1984; Idem. A di/ad11.rn do gmnde capi!nl; ~io d.e janeiro: 
Civilização Brasi leira, 1981; Idem./\ luln pela terra- Juslorw socwl da lcrm 
e dn lula pela lerm 1111111a área dn Amnzônia. Petrópolis: Vozes, 1978; ldem. 
Colo11iznçiío e contrn-refomm agrária 1m Anmzô11ia. Petrópolis: Vozes, 1979; 
Idem. Diladurn e ngriwllrrra. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979; 
idem. O colapso da populismo. Rio de Janei ro: Civilização Brasileira, 1968; 
ldem. Raças e classes sociais 110 Brasil. 3:' ed. São Paulo: Bn1siliense, 1987 
(1 :• ed., 1970); Idem. Sociologia e sociedade no Brasil. São Paulo: AI fa-Ómega, 
1975. 

25 Gnaccarini, José César. Latifúndio e proletariado. São Paulo: Pólis, 1980. 
1~ Martins, José de Souza. Caminhada no ciliio da rroilc. São Paulo: Hucitec, 

1989. Idem. Expropriação e violência: a questão política 110 campo. São Paulo: 
Hucitec, 1980. Idem. Os camponeses e a polílica 110 Brasil: as lulas socia i~ n.o 
campo e se11 lugar no processo polftico. Petrópolis: Vozes, 1981. ldem. ~ m!t· 
grnçiío en crise do Brasil agrário. São Paulo: Pioneira, 1973. ldem. O cnl rverro 
da terra. São Paulo: Ciências Humanas, 1979. 
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construir as origens agrárias dos processos sociais políticos no âmbito 
do Estado e das diferentes formas de regime político, bem como a 
análise dos modelos de desenvolvimento agrário e agrícola. 

A análise das classes sociais e da violência no campo tem sido orien­
tada por uma perspectiva relaciona!, com base na configuração dos 
processos produtivos que define um espaço social heterogêneo. As 
transformações das classes e grupos sociais vinculados ao processo 
de produção cujo objeto e meio de trabalho baseia-se na transforma­
ção da terra, abarcando tanto processos sociais de reprodução quanto 
processos sociais de transformação. Para compreender a violência no 
campo é necessário proceder a uma análise das transformações das 
relações sociais no espaço agrário: análise das principais classes -
burguesia agrária: latifundiários e empresários; campesinato e pro­
dutores familiares; e trabalhadores rurais, permanentes e temporá­
rios - e de sua diversidade; das frações de classe, grupos sociais e 
categorias sociais (definidas por profissão, gênero ou etnia), com ên­
fase nos processos de formação, diferenciação e transformação das 
classes sociais no espaço social agrário, com análise de suas práticas, 
trajetórias e representações simbólicas. 

No estudo de Giralda Seyferth, nesta coletânea, reside o grande 
mérito de revelar a dimensão histórica da violência agrária em uma 
região de camponeses, no Sul do Brasil. Revela que "na maior parte 
dos casos registrados na documentação oficial como 'motins', 'tumul­
tos', 'desordens' e 'levantes', a ação dos colonos foi dirigida contra a 
administração da colônia, que aí representava o governo". Múltiplas 
foram as razões dessas lutas sociais descontínuas mas primevas: a) a 
demarcação de lotes e a abertura de vias de comunicação foram reali­
zadas usando os colonos como mão-de-obra mal remunerada; b) o 
número excessivo de imigrantes encaminhados, sem que houvesse 
condições de assentamento; c) a falta de recursos, a improvisação e a 
preocupação dos diretores com possíveis levantes armados de colo­
nos insatisfeitos. Houve muitos cortes de despesas, até mesmo das 
verbas destinadas ao pagamento de serviços públicos prestados pe­
los colonos, e o descumprimento das obrigaçõe~ contratuais assumi­
das pelo governo brasileiro; d) o período de espera na sede da colônia 
e as dificuldades encontradas pelas famílias de colonos ao se estabe­
lecerem nos lotes criou dependência total em relação aos comercian­
tes. Além da "dívida colonial", os colonos recém-chegados faziam uma 
"dívida comercial"; g) O poder dos diretores: colonos não tinham li­
berdade de ir e vir, nem de abandonar seus lotes para buscar melho­
res condições em outras áreas coloniais do Estado; h) as dificuldades 
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de ~daptação de uma .popul.ação européia a um clima subtropical 
úmido e a um novo regime ahmentar. A atualidade dessas considera­
ções torna-se flagrante quando seguimos os processos de colonização 
e de assentamento contemporâneos, explicando também a emergên-
cia dos movimentos pela terra. · 

A memória das lutas agrárias recentes foi reconstruída no estudo 
de Aloísio Ruscheinsky, preocupado com a configuração do conflito 
instaurado no contexto da reforma agrária no Sul do país, nas últimas 
duas décadas, nas quais "se constrói a solidariedade e a oposição à 
demanda" pela terra. 

Pretende analisar as representações sociais que os trabalhadores 
rurais têm da luta pela terra: "como encaram a luta social no contexto 
da memória e do conflito, das ocupações e acampamentos, do exercí­
cio da violência e busca de segurança, do confronto pedagógico ante 
0 poder político". Em outras palavras, "por meio da luta social os sem­
terra vêm a afirmar sua influência, pela resistência organizada ante a 
repressão policial e pelo aprendizado sobre os caminhos de acesso ao 
aparelho de Estado, estabelecendo canais de negociação para imple­
mentar políticas sociais. [ ... ].Daí a aparente ambigüidade da violência 
e segurança, conflito e memória: agem, seja na direção de alimentar a 
luta social ou de refreá-la devido a implicações que se considera sobre­
maneira elevadas, seja permitindo subtrair a perspectiva da submis­
são passiva substitui-a pela cidadania ativa". 

A continuidade da violência agrária, expressa não apenas pelas 
relações de classe, mas também pela violência costumeira, constitui a 
trama da sofisticada argumentação sociológica de Maria Aparecida 
Moraes Silva, na pesquisa sobre o vale do Jequitinhonha, em Minas 
~erais: "O eixo condutor da análise será pautado pelas seguintes re­
flexões: a violência é mediadora destas relações sociais. Logo, ela é o instru­
'1lmto, não se identificando ao pode1~ Aliás, é justamente a ausência de poder 
7ue explica a violência. Há, assim, uma relação estreita entre impotência e 
Jiolência. As diversas faces da violência, aqui analisadas, referem-se a 
·ndivíduos impotentes, cujas condutas violentas procuram justificar o 
Joder que, na realidade, não possuem". À ótica das classes sociais, a 
mtora agrega as dimensões étnicas e de gênero, para configurar uma 
'ondição social de restrita cidadania e de vigência da violência como 
·elação social costumeira. 

Memória de violências e de lutas configuram uma atualidade dos 
:onflitos pela terra que o estudo de Bernardo Mançano Fernandes 
tssinala na dimensão do espaço de socialização política como espaço 
le luta e de resistência: 
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"É a ocupação da terra não produtiva. Esse ato político faz com 
ue os trabalhadores descortinem a realidade, mostrando para a 

q . t-sociedade que mesmo nos lugares onde se presum1a que a ques ao 
fundiária já estaria resolvida, existem terras sendo especuladas, 
auferindo privilégios para uma classe em recorrência da fome e da 
miséria de milhões de famílias. Um exemplo é a região do Pontal 
do Paranapanema, no Estado de São Paulo. Nessa região há mais 
de um milhão de hectares de terras devolutas e griladas." 
A reação do Estado tem sido a "criminalização" da questão agrá­

ria: "O poder judiciário tem decretado continuamente a prisão de tra­
balhadores envolvidos nas ocupações de terras, acusando-os de for­
mação de bandos e quadrilhas. Com essas medidas o Estado tem 
criado uma nova forma de coerção: a judiciarização da luta pela re­
forma agrária". 

A continuidade da violência no campo está bem sintetizada no tex­
to de Ivo Poletto: "a fonte maior da violência no Brasil está na forma de 
apropriação da terra. A não-realização de uma reforma agrári~ que me­
reça tal nome continua sendo, ainda hoje, a maior :i~lênCla que .se 
abate sobre os cidadãos que constituem a nação braslleua. [ ... ].A vw­
lência tem sua raiz mais profunda, ainda, na instrumentalização do 
ser humano em função da acumulação capitalista. E a submissão e 
instrumentalização da terra, com todos os seus elementos vitais, man­
tém e amplia o poder que a oligarquia tem para submeter a maioria 
da população, deserdada da terra e da cidadania". . 

Luta pela terra, a violência dos proprietários fundiários e a parCla­
lidade do Estado no conflito agrário, pela criminalização da questão 
agrária, indicam a continuidade do processo de dilaceramento da ci­
dadania no campo, mas revelam também o vigor das lutas agrárias. 

A violência e o campo jurídico 

A relação entre a violência e o campo jurídico, discutida na quarta 
parte da coletânea, estabelece-se em um campo intelectual e de poder 
protagonizado por agentes de posições paradigmáticas: os adepto:: 
do Direito Positivo, aqueles que afirmam um universo jurídico para­
lelo e os que postulam uma crítica da dogmática jurídica. 

Já nos albores da República, assinala meticulosamente Elizabeth 
Cancelli, os juristas assumiam o desafio de "fazer com que a lei e c 
sistema jurídico se adequassem às grandes mudanças sociais do final 
do século XIX e início do século XX". Já o Código Penal de 1890, inspi­
rado na Escola Clássica, fora criticado pelos juristas influenciados pela 
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nova escola do Direito Positivo que enfatizavam "as medidas de se­
gurança da ordem social", seguindo uma lógica segunda a qual"a 
moral e a ciência formavam um amálgama, não em nome do homem, 
mas em nome de uma moral e de uma ciência: a Positiva". 

Desde então, a sociedade brasileira 'tem revelado o contrário, com 
rupturas com a norma jurídica praticadas pela próprias elites políti­
cas e econômicas. Tal é o caso do fenômeno da Pistolagem, investi­
gado por César Barreira, que afirm a: "O fenômeno da Pistolagem é, 
atualmente, marcado pelos aspectos urbanos, deixando de ser um 
fenômeno só rural". Ressalta o fenômeno da impunidade neste caso 
de crime: "A impunidade das pessoas envolvidas nos crimes -
pistoleiros, mandantes ou intermediários- é apontada como um 
fator determinante no fortalecimento e continuidades destes homi­
cídios". 

A pistolagem revela "um outro poder que se reproduz à margem 
da lei, negando o universo jurídico, as regras e as convenções do cam­
po jurídico", relações de poder que se exercem pela "afirmação de 
um poder paralelo, que faz coexistir modernidade e arcaísmo; um 
universo jurídico, com seus códigos e suas regras, convivendo com a 
(in)justiça pelas próprias mãos". 

A disputa com a justiça penal positivista é acentuada no estudo de 
Lêri iO Luiz Streck, pois "do ponto de vista estrito da atividade judicial, 
o p<~radigma nonnalivista a concebe como simples 'administração' 
da let por uma instiluição b.da corno 'neutra', 'imparcial' e 'objetiva', 
flcando o intérprete/ aplicador convertido em mero técnico do direito 
positivo". Dessa forma, o juiz "também desempenha o papel de um 
profissional 'competente' na integração dos atores con~iderados 
'disfuncionais' na vida social". 

Conclui o autor: "a criminologia de cunho oficialista, apoiada em 
fetiches e em uma espécie de funcionalidade ficcional, além de não 
questionar a aparição social de comportamentos desviantes, impede 
uma rcflcazo acerra da reação da sociedade (oCitltn(da) ou aparente)." A 
criminologia positiva assume, então, o papel de "legitimação da or­
dem vigente". 

Em oposição, o autor propóe uma atividade crítica e questionado­
ra do juiz, pois no "o Direito do Estado Contemporâneo-Social­
Intervencionista tem a tarefa-incumbência de fazer a justiça social, 
assumindo a lei a função de ser instrumento da ação concreta do Es­
tado. Já o Estado Democrático de Direito pode ser visto como o 
instrumentalizador do Estado Social, sendo o Direito o caminho para 
o resgate das disparidades sociais". 

Por uma nova sociologia da conflitualidade no tempo da globalização 33 



Identifica o papel da violência como oposta à democratização 
"quanto maior violência haja em nosso controle social, mais par~ trá~ 
estamos indo no caminho para a democratização de nossas soCieda­
des e a violência não se elimina de um dia para o outro, tem de ser urr 
caminho político, tem de haver vontade política, e nós temos de ~aJ 
nossa contribuição jurídica e a nossa contribuição do poder da agen 
cia judiciária neste caminho político". Enfim, o jurista "deve deixa: 
de ser (mero) reprodutor de uma dada sociedade para ser um produ 
tor de (uma nova) sociedade". 

Delineou-se, nesse debate acerca da ordem jurídica, uma das tare 
fas da sociologia da conflitualidade, ou seja, a análise do pluralism< 
normativo e jurídico na sociedade contemporânea. 

As instituições prisionais 

Chegamos, na quinta parte da coletânea, ao último termo flux' 
penal, marcado pela instituição prisional. Temos, então, de comprE 
ender os processos sociais que informam essa realidade instituciona 

Trata-se, por um lado, escreve com lucidez Tânia Fonseca, " de um 
violência pertencente ao plano do simbólico; fala-se do pode 
performativo das palavras, do poder legitimado dos que detêm o Se 

ber, seja ele da ordem doméstica (pais), escolar (professores), leg< 
(juristas), higiênica (médicos), técnica (especialistas)". Por outro lad< 
tal saber cristaliza-se em organizações de poder, os quais dissimular 
seus objetivos, definindo uma questão central: 

"Como compreender os processos de aprendizagem e recrudei 
cimento do crime, da sabotagem e das injúrias entre detentos, quar 
do a justiça que os captura e prende, fala em regenerá-los? Com 
encarar a miserabilidade material e/ ou afetiva das famílias, ele 
próprias matrizes educativas por excelência, mas jogadas e de: 
prezadas sem teto, sem dinheiro, sem saúde, sem agasalhos e edl 

cação?" 
Aparecem, então, as prisões e os manicômios como cristalizaçõ< 

dessa violência simbólica que não hesita em transmudar-se em vi' 
lência física: "Se é verdade que os manicômios do mundo e de cac 
cidade, considerados instituições terapêuticas por excelência, encm 
tram-se transbordantes de sujeitos cronificados que, de um moc 
ou de outro, transgrediram os limites da 'normalidade'; [ ... ]; se 
verdade que as prisões, antes de reeducarem mais violentam e ag1 
dem os detentos, tratando-os como dejetos sociais, é de se pergu: 
tar: de que normalidade e de que patológico se está falando, seni 
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do de igual ou maior periculosidade do que a do criminoso e a do 

louco". 
Conclui a autora que atribuir a indivíduos a problemática social da 

violência e da crim inaJidade é um sin11~lilicação inaceitáve l, m uma 
ordem social que osten ta tan to poder e violência performativos e 
reprodutores da indigên ia, da exclusão da de filiação social. 

A criteriosa pesquisa de J uan Mário Mar in o Fanc:lit"'o, Letícia Maria 
Schabbach, Cláudia Tirelli & Aida Griza demonstra que a instituição 
prisional funciona por um~ . ~sm~ no qual ''o preso é sub_n:etido ~ 
um processo de rcconstruçao mstttuaonal, em que sua modificação e 
buscada pelos saberes que a própria institu ionalização construiu 
mediante práticas disciplinares". Porém, a eficácia do projeto de 
ressocialização permanece limitada, como atestam as elevadas taxas 
de reincidências. Ainda mais, "a principal reclamação dos presos re­
feriu-se à morosidade da justiça, evidenciando sentimento comparti­
lhado de esquecimento e injustiça". 

Os autores assinalam o processo de seletividade e de visibilização 
de determinados grupos sociais, operado pelas instituições e agentes 
pertencentes ao sistema de repressão e tratamento, configurando-se 
uma homogeneização da população prisional em torno dos indiví­
duos do sexo masculino, jovens, pobres, e negros ou mulatos. 

Toda a polêmica acerca das características e funções da instituição 
prisional reaparece nos últimos três artigos da coletânea. O trabalho 
de Paulo Oscar Teitelbaum & Otávio Passos de Oliveira, partindo do 
reconhecimento de que "a escalada da criminalidade é um fenômeno 
multifacetado, que envolve aspectos sociais, políticos e econômicos 
dt- grande complexidade, cuja abordagem deve, inevitavelmente, ser 
ampla", propõem o aparato conceitual da Psiquiatria. Nessa linha, 
realizaram um "diagnóstico dos indivíduos apenados, portadores de 
Transtorno Anti-Social de Personalidade", os quais representam um 
quinto da população estudada: "Entre os sujeitos examinados nessa 
amostra, os portadores de Transtorno Anti-Social de Personalidade 
foram considerados os de maior periculosidade social, com base em 
alguns critérios definidos, como, por exemplo, maior número de deli­
tos cometidos, quantum de pena, número de latrocínios e/ ou assaltos, 
reincidência, entre outros". 

Concluem os autores que há, "entre os sujeitos da amostra, uma 
associação entre a conduta anti-social e nível de organização da per­
sonalidade", mas não deixam de reconhecer a necessidade de se "con­
siderar fatores multicausais na avaliação da criminalidade". 

Em oposição a tais concepções, Luis Carlos Osório utiliza o arsenal 
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teórico freudiano para relativizar a relação entre o normal e o patol 
gico, enfatizando que, para Freud, "a distinção entre o normal e 
patológico é antes quantitativa do que qualitativa". Faz a distinç~o, e 
seguida, entre agressão, "para identificar a conotação negati:'a ~ 
destrutiva da ação agressiva e agressividade para designar seu s1gm 
cado construtivo, a serviço da vida, como podemos encontrar na co 
duta do homem para preservar-se como indivíduo e como espécie. 
a violência, propõe, seria "o grau extremo da conduta agressiva co 
finalidades destrutivas. Ora, dizendo de outra forma, estaria a vi 
lência no pólo definidamente patológico do espectro da agressivida1 

humana." 
Seja qual for a escola interpretativa das instituições prisionais 

dos apenados, encontramos no pensamento contemporâneo uma pr 
funda crítica aos estabelecimentos carcerários. O estudo de Da 
Rudnicki resume tais argumentos acentuando que "a prisão é n . 
apenas a forma que o mundo civilizado ocidental adotou de puniç2 
é também forma de reeducar, ressocializar e reinserir o Homem na s 
ciedade. É meio pelo qual se acredita poder conter a violência contei 

porânea". 
Porém, a instituição que, pretendendo ressocializar o Homem, 

isola, e, para atingir seus objetivos, a prisão estrutura-se conformE 
que Erving Goffman qualificou de instituição total. Essa vida, regrac 
comandada por regulamentos rígidos, controlada por uma classe c 
riç:rente (administradores, agentes de segurança, assistentes sacia 
p;ofissionais de saúde, advogados etc.) objetiva modificar o eu. N 
obstante, as prisões têm apresentado alta taxa de reincidência, fuga 

motms. 
Diante desse quadro, o autor propõe que a pena de prisão não de 

ser su bstituícla e enfatiza: "Urge a adoção ele fo!·mas alternativas · 
ccmtrole social; lides, conflitos c problemas são imanentes à vida E 

sociedade e cabe preveni-los ou, sendo necessário, resolvê-los, de fc 
ma racional, ele forma que respeite os DirE'itos Humanos". 

O conjunto de contribuições desta última parte ela coletân.ea ale1 
sobre as formas elas instituições penais e indicam a necessidade 
urna abordagem crítica das instituic:õcs de controle social. 

Conclusão: uma agenda de pesquisa 
para uma sociologia da conflitualidade 

A sociologia da conflitualidade poderia incorporar uma agenda 
pesquisas que inclui vários temas que já têm sido desenvolvidos pt 
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. cl·oJo•lÍ<l cr imlnal c pela sociologia da justiça penal, agH!gando os 
stl o f ~ d · 1- · 21 1~ cslttc.tossobrco e11 menos avt en a . .:.ntrctanto,aoproporuma 

· Vl'l forma d ab rdagcm so iológi 'a de processos ' fenôm nos sn­
'~·~j:,, a sociologia da conflüu, !idade poderá resscmanlizar so ·ologi­
~~mcnte s lemas, possibilitando a proposição de uma ou Ira age11cla 

de pesquisas: 
A) 0 processo de criminalização: 
1. As formas do Crime: o processo da criminalidade urbana e rural 

(com ênfase no fenôm~no da "~riminalidade urbana violenta"); 
2. Posição e trajetona social dos agentes do comportamento 

dE'sviante; 
3. Pesquisas sobre vitimização. 
B) As instituições do processo ele criminalização: 
4. A instituição da Polícia: análises globais (a ligação entre o desen­

volvimento da polícia e o do Estado), a organização policial, o traba­
IJw policial, a relação entre a polícia e a população, relação com gru­
pos específicos, os serviços públicos e privados de segurança; 

5. As instituições da Justiça Penal: análises de séries estatísticas dos 
processos, origem e evolução da lei p nal, fu ncionamento da Justiça, 
as práticas judiciárias e as sentcn as, o fluxo processual penal, as pe­
nas alternativas a sociologia dos profissionai s da Justiça; 

6. A instituição das Prisões: análise sócio-histórica, regimes peni­
tenciários, características socioeconômicas elos apenados, instituições 
de tutela dos jovens. 

C) Fenomenologia da Violência: 
7. A violência do Estado: 
7.1. Entre os diversos Estados-Nação 
7.2. Violência política- exercida internamente no âmbito do Esta­

do-Nação; 
-violência das instituições totais de vigilância: asilos, prisões; 
-violência policial exercida por membros das polícias civis e mi-

litares; 
- violência política contra os opositores dos regim.es políticos; 
- violência programada nos programas de desenvolvimento agrá-

rio (programas de colonização ele assentamentos d reforma agrá­
ria); 

27 A partir de: Adorno, Sérgio. Acriminalidade urbana violenta: um recorte 
temático. BIB. Rio de Janeiro: Anpocs, 35, J 993; Robert, Ph. & van Outrive, 
Lode. Crime et justice tm E111·ope. Paris: L'Harmattan, 1993. 
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-violência do Estado contra os direitos humanos (direitos ci\1 
políticos, sociais e direitos de 4 ." Geração); 

- efeitos violentos da crise do Estado-providência: crise da ha· 
tação, da saúde, da educação e da segurança pública; 

-Efeitos sociais de políticas econômicas de ajuste estrutural sol 
o trabalho. 

8. A Violência contra o Poder do Estado 
-motins; rebeliões; revoltas; lutas sociais; movimentos sociais, 
-revoluções; 
9. Violência difusa; 
9.1. Violência criminal: 
-contra a propriedade e o patrimônio: depredação, roubo, saqu 
- contra a pessoa: latrocínio; violência física; violência nas re 

ções de gênero; violência sexual contra a criança e o adolescente; v 
lência contra a criança; 

-estudo dos fenômenos: "meninas prostitutas", "meninos de ru 
"criminalidade urbana violenta" 28 (homicídios dolosos, roubo, lese 
corporais, estupro, extorsão por seqüestro, tráfico de drogas). O in 
cador internacional é a taxa de homicídio (1/100.000 habitantE 
Outros fenômenos específicos: "linchamentos"; "crime organizad< 

-"grupos de extermínio"; "chacinas"; "pistolagem"; "corrupçã• 
"crimes do colarinho-branco"; 

- "violência na escola" e os estudos de vitimização da violênc 
9.2. Violência micropolítica: 
- violên cia das instituições totais de vigilância: asilos, prisõ 

violência política entre classes, categorias e grupos sociais; violên 
nas relações raciais. 

9.3. Violência social: 
-violência contra as populações indígenas; violência costumei 

violência n as relações de trabalho; violência contra a luta p ela ter 
violência contra o excedente dos camponeses. 

9.4. Violência ecológica: 
-violência contra a natureza: contra a fauna, contra a flora, con 

o meio ambiente; violência contra a natureza humana. 
9.5. Violência simbólica: 
-nos processos educativos; nas relações de gênero; nas relaçi 

28 Adorno, Sérgio. A criminalidade urbana violenta: um recorte temáti 
BIB. Rio de Janeiro: Anpocs, 35:3-24, 1993. 
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. .. dis úm.inação e estigma; nos processos ideológi o i violência 
racJalS· 5 meios de comunicação de massa. 

s nte 11 
• fl' alid d · I ( b pr _· _ sentaç·es sociais sobre a con ltu a e so ta so re o 

10· Repdr so·es violências, policia, prisão, justiça e as lutas ociais). . ex u , . -
crun ' . logia dos Direitos Humanos e da Segurança do Ctdadao. 

ll. Socto 

. genda de pesquisa tenta recom.por as várias redes de dom i-
Essa a f - . . t A 

: > de violência pxes ntes nas ·ormaçoes sooal5 con empora-
naça.o e UJn lado, a violência riginada por processos de exploração 
neas. por d f d · - p t l d 

Ô 
·ca em muitos casos e orte eterm.maçao. orou ro a o, os 

ccon JnL ' - · · - d E . . . os d disciplinarizaçao, SeJa os exe.rctdos p la co rçao o -· -
p1 oc::ess · · d d d · - - l d de suas agêncu\s, SeJa as re es e ommaçao no mve os 
tado e d I' I' d . lA . . . odcr s, tais como os processos e c 1ente 1smo ou e v1o encta 
nuCJOp · ' li d d' d liti d 
r--· Enfim, procura sttuar a ana se s me 1a ores po cose as 
JSlCc • d . . . - d l . l 

I l . sociais, assim como as u1stittuçoes e contra e sooa . 
u as . 1 1 . d - d D ixamos 0 leitm trilhar as mú tip as veLas e compreensao essas 
polêmicas questões s?ci~is, na edsp ran

1 
ça def que do co~1h1~c.U~ento S(>­

. lógico possa contnbmr para esve ar as aces a v10 enc1a nas so­
c:o dades brasileüa latino-americanas, em tempos de globalização. 
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